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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. ADESÃO A 
PEP. PRESCRIÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO DE ARTIGO DE LEI FEDERAL 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que a falta de indicação 
clara e precisa do dispositivo de lei federal alegadamente afrontado implica 
deficiência na fundamentação do recurso especial. Aplicável o óbice da Súmula 
284 do STF.

2. Destaca-se que a mera citação de passagem de dispositivos 
legais no corpo das razões recursais não satisfaz tal requisito, já que é 
impossível identificar se o foram citados meramente a título argumentativo ou 
invocados como núcleo do Recurso Especial interposto (AgInt no REsp. 
1.615.830/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe 11/06/2018).

3. Registre-se que o apelo especial interposto com fundamento na 
alínea "c" do inciso III do art. 105 da Carta Magna, também requer a indicação 
precisa do dispositivo legal a respeito do qual se alega a divergência 
interpretativa, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 20 de junho de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. ADESÃO A 
PEP. PRESCRIÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO DE ARTIGO DE LEI FEDERAL 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que a falta de indicação 
clara e precisa do dispositivo de lei federal alegadamente afrontado implica 
deficiência na fundamentação do recurso especial. Aplicável o óbice da Súmula 
284 do STF.

2. Destaca-se que a mera citação de passagem de dispositivos 
legais no corpo das razões recursais não satisfaz tal requisito, já que é 
impossível identificar se o foram citados meramente a título argumentativo ou 
invocados como núcleo do Recurso Especial interposto (AgInt no REsp. 
1.615.830/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe 11/06/2018).

3. Registre-se que o apelo especial interposto com fundamento na 
alínea "c" do inciso III do art. 105 da Carta Magna, também requer a indicação 
precisa do dispositivo legal a respeito do qual se alega a divergência 
interpretativa, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto por ZALZ COMÉRCIO DE 

CORRENTES E ENGRENAGENS LTDA. contra decisão monocrática proferida 
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pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça (fls. 425/427), que conheceu 

do agravo para não conhecer do recurso especial, uma vez que a parte 

recorrente deixou de indicar com precisão quais dispositivos legais seriam 

objeto de dissídio interpretativo, o que atrai, por conseguinte, o enunciado da  

súmula 284/STF: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 

na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

2. A parte insurgente, nas razões do agravo interno (fls. 431/434), 

refuta os fundamentos da decisão agravada, alegando que resta evidente que a 
matéria que está sendo levada ao exame deste Colendo Superior Tribunal de 
Justiça foi efetivamente apreciada pelo V. Acórdão Recorrido, se constatando 
facilmente que a pretensão do Agravante pauta-se fundamentalmente no artigo 
105, inciso III, alíneas “a” e “c” da Constituição Federal sob violação dos artigos 
165, inciso I, e 168 inciso I do Código Tributário Nacional, que restou claramente 

demonstrada, o que por si só afasta a aplicação da Súmula 284 do STF (fl. 433).

3. Requer, ao final, a submissão do feito à Turma julgadora, e 
então reformada a R. decisão monocrática para fins de que seja conhecido o 
Recuso Especial, para seu final acolhimento, em primazia aos princípios 
constitucionais, especialmente da inafastabilidade do Poder Judiciário, da 
razoabilidade, da segurança jurídica, do contraditório, da ampla defesa e da 

recorribilidade e do duplo grau de jurisdição, (fl. 434).

4. Não houve impugnação ao recurso (fl. 439).

5. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2. Da análise das razões do recurso especial, verifica-se que a ora 

agravante não indicou, de forma clara e precisa, que artigo de lei federal foi 

contrariado pelo acórdão recorrido, com vistas a afastar a prescrição na 

hipótese. Tal circunstância consubstancia deficiência na fundamentação 

recursal, motivo pelo qual não se pode conhecer do recurso especial em razão 

da incidência, por analogia, da Súmula 284/STF, a qual dispõe: É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 
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exata compreensão da controvérsia. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
MORTE DENTRO DA PRISÃO. CARÊNCIA DE PROVA DOS 
RENDIMENTOS DO FALECIDO OU DE SEUS GASTOS PARA COM OS 
FILHOS. MONTANTE DOS ALIMENTOS REDUZIDO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS ARTIGOS VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. REDUÇÃO DO VALOR DA PENSÃO ALIMENTÍCIA. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É inadmissível o recurso especial que deixa de apontar o 
dispositivo de lei federal que o Tribunal de origem teria violado, 
incidindo a Súmula 284 do STF.

2. O tribunal de origem, ao reduzir o valor da pensão alimentícia 
para cada filho, avaliou o contexto fático-probatório dos autos. A inversão 
do julgado redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e 
provas, e não de valoração dos critérios jurídicos concernentes à 
utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
seguimento do recurso especial. Sendo assim, incide a Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial.

3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 
1803437/MS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/09/2021, DJe 29/09/2021 – sem destaques no original).

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DA RECORRENTE E ATIVA DO AUTOR. SUPOSTA VIOLAÇÃO 
ÀS LEIS Nº 7.347/85, 8.078/90 E 11.445/2007. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO ESPECÍFICA DOS DISPOSITIVOS SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. FALHA 
NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANOS MORAIS. LAUDO PERICIAL. 
ACÓRDÃO BASEADO NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não havendo a indicação precisa e específica dos 
dispositivos legais supostamente violados, é inadmissível o 
inconformismo por deficiência na sua fundamentação. Aplicação da 
Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.

2. O recurso especial não é, em razão das Súmulas 5 e 7/STJ, 
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via processual adequada para questionar julgado que se afirmou 
explicitamente em contexto fático-probatório próprio da causa e em 
interpretação de cláusulas contratuais.

3. Ainda que o recorrente aponte violação a dispositivos 
infraconstitucionais, o Tribunal a quo apreciou a questão sob enfoque 
constitucional, de modo que a revisão do entendimento não é possível na 
via recursal eleita, sob pena de usurpação da competência exclusiva do 
STF definida constitucionalmente.

4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1859333/RJ, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
14/09/2021, DJe 16/09/2021 – sem destaques no original).

3. A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 

recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 

direito infraconstitucional federal.

4. Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos 

dispositivos legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, 

mas também a delimitação da violação da matéria insculpida nos regramentos 

indicados, para que, assim, seja viabilizando o necessário confronto 

interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da incumbência 

constitucional revelada com a uniformização do direito infraconstitucional sob 

exame.

5. Destaca-se que a mera citação de passagem de dispositivos 

legais no corpo das razões recursais não satisfaz tal requisito, já que é 

impossível identificar se o foram citados meramente a título argumentativo ou 

invocados como núcleo do Recurso Especial interposto (AgInt no REsp. 

1.615.830/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe 11/06/2018).

6. Registre-se que o apelo especial interposto com fundamento na 

alínea "c" do inciso III do art. 105 da Carta Magna, também requer a indicação 

precisa do dispositivo legal a respeito do qual se alega a divergência 

interpretativa, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

7. Assim, tendo em vista que as alegações declinadas no presente 

agravo interno não são capazes de alterar o entendimento anteriormente 

manifestado, mantenho incólume a decisão agravada.
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8. Pelas considerações expostas, nego provimento ao agravo 

interno.

9. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ZALZ COMÉRCIO DE CORRENTES E ENGRENAGENS LTDA.
ADVOGADO : ADRIANA LOURENÇO MESTRE - SP167048
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCELA NOLASCO FERREIRA JORGE E OUTRO(S) - SP182048

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ZALZ COMÉRCIO DE CORRENTES E ENGRENAGENS LTDA.
ADVOGADO : ADRIANA LOURENÇO MESTRE - SP167048
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MARCELA NOLASCO FERREIRA JORGE E OUTRO(S) - SP182048

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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